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RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo conhecer, a partir das produções bibliográficas e das normas jurídicas 

vigentes, o porquê de assegurar-se a acessibilidade instrumental nos laboratórios de química dos 

Institutos Federais. A acessibilidade instrumental representa a superação das barreiras existentes no uso 

de instrumentos, ferramentas e utensílios necessários para o desenvolvimento de certas atividades — 

profissionais, de recreação e, até mesmo, escolares —, resultando, portanto, na promoção da inclusão 

de indivíduos com deficiência. Sabe-se, ao certo, que os laboratórios de química, por suas características, 

requerem a manipulação de reagentes, aparelhos e vidrarias, entre outros instrumentos, para a 

observação de fenômenos e para a realização de experimentos e de atividades práticas. Sendo assim, 

faz-se imprescindível a adaptação e a melhoria na funcionalidade desses instrumentos para que se 

viabilize o manuseamento por pessoas com deficiência (professores e/ou alunos) e, ademais, para que 

se aprimore o processo de ensino/aprendizagem nesses espaços, até mesmo porque a Constituição 

Federal de 1988, em seu art. 205, reconhece a todos o direito à educação e, em seu art. 226, I, estabelece 

que o ensino deve assegurar a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola. Os 

estudos e análises documentais/bibliográficos levaram à conclusão de que é necessária a realização de 

práticas de educação inclusiva nos Institutos Federais, o que, outrossim, passa pela garantia da 

acessibilidade instrumental em seus laboratórios, sem a qual dificulta-se a permanência de discentes 

com deficiência nos cursos em que estão matriculados, sejam eles de nível superior (graduação e pós-

graduação) ou técnico (integrado e subsequente). A opção metodológica foi por uma pesquisa 

exploratória, de revisão bibliográfica e de análise documental. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Declaração de Salamanca é um documento de 1994 que reconhece a necessidade de 

ofertar a educação para todos de forma igualitária, incluindo aqueles que possuem necessidades 

educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino (UNESCO, 1994). Nesse 

documento, consta a Estrutura de Ação em Educação Especial, que tem por princípio norteador 

a ideia de que as escolas devem acomodar todas as crianças independentemente de suas 

condições (UNESCO, 1994, p. 3). 

No âmbito nacional, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, de 

acordo com o seu art. 205, reconhece a educação como um direito universal, sendo 

responsabilidade do Estado e da família garanti-la, visando assegurar o pleno desenvolvimento 

de cada pessoa (Brasil, 1988). De acordo com a Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, em seu art. 2º, a educação é dita como um meio que proporciona o completo 

crescimento do estudante, preparando-o para exercer sua cidadania e qualificar-se 

profissionalmente (Brasil, 1996). Portanto, de acordo com esses documentos, entende-se que a 

ponderação de tópicos relacionados com os direitos humanos, principalmente no que se refere 

à inclusão de todos os estudantes no processo educativo, é de fundamental importância (Barbosa 

et al., 2023). 

A Lei n° 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, tem como 

objetivo assegurar a inclusão social das pessoas com deficiência, visando que elas exerçam os 

seus direitos e liberdades individuais de forma plena (Brasil, 2015). Essa lei trouxe novas 

concepções acerca da inclusão por meio do conceito de acessibilidade, visando assegurar 

promover condições de igualdade, com segurança e autonomia, para pessoas deficientes (Brasil, 

2015). 

Assim, a acessibilidade desempenha um papel fundamental na promoção de uma 

educação inclusiva e de qualidade, sendo capaz de abranger e de acolher a cada estudante com 

necessidades educacionais específicas. Em relação às Instituições Federais de Ensino, a Lei 

13.409/2016 assegura, em seu artigo 3º, a disposição e a reserva de vagas para pessoas com 

deficiência nos cursos de nível médio, técnico e superior (Brasil, 2016).  

Tal lei legitima o direito à educação das pessoas com deficiência, promovendo-lhes o 

acesso a essas instituições. Entretanto, são necessárias providências para a permanência desses 

estudantes, a exemplo da reestruturação de seus ambientes (caso seja necessário), a capacitação 

dos educadores e a organização de um ensino e de suas ferramentas de modo que satisfaçam às 
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necessidades de aprendizagem, visando desenvolver academicamente cada discente e apoiá-los 

pedagogicamente (Praiz; Netzel, 2018; Rodrigues et al., 2011). 

No contexto do Curso de Licenciatura em Química, a realização de aulas práticas e de 

pesquisa em laboratório torna-se essencial, uma vez que contribui para correlacionar conceitos 

e teorias estudadas ao longo do curso, além de promover a aprendizagem e a formação inicial 

dos docentes, bem como para o avanço desta Ciência. Além disso, a BNCC - Base Nacional 

Comum Curricular (2018) destaca a importância da investigação no ensino médio por meio das 

ciências da natureza e de suas tecnologias. A realização das atividades experimentais é 

considerada um dos meios para isso, abordando o conhecimento científico em questões 

ambientais, culturais e relacionadas à saúde (Brasil, 2018). 

Além disso, a experimentação tem a capacidade de motivar os estudantes e de despertar 

o interesse pelos conteúdos (Giordan, 1999). Entretanto, é notório o silêncio quanto à menção 

de estudos e de pesquisas acerca da experimentação na perspectiva da educação inclusiva, 

principalmente quando envolvidos estudantes cegos, surdos etc. (Gonçalves; Marques, 2016).  

O Laboratório de Química precisa ter acessibilidade em todos os âmbitos, inclusive 

instrumentalmente, a partir da abolição dos impedimentos, dos obstáculos e das barreiras 

referentes aos instrumentos, ferramentas e utensílios (Sassaki, 2009), ou seja, nesse caso, a 

acessibilidade também precisa ser assegurada em face dos materiais, dos equipamentos e das 

vidrarias existentes no ambiente dos Laboratórios. No entanto, as instituições de ensino 

enfrentam dificuldades na implementação da acessibilidade, o que pode gerar obstáculos, por 

exemplo, para alunos com necessidades educacionais especiais, ao cursarem disciplinas desse 

tipo (Nascimento et al., 2016).  

Dessa maneira, justifica-se a realização do presente estudo por meio da explicitação do 

Decreto nº 5.296/2004, que, em seu art. 24, afirma que os estabelecimentos de Ensino, sejam 

eles públicos ou privados, devem proporcionar as condições de acesso e permanência, em todos 

os seus ambientes, inclusive, laboratórios, para pessoas deficientes (Brasil, 2004). 

Assim, a presente pesquisa teve, como objetivo geral, conhecer, a partir das produções 

bibliográficas e das normas jurídicas vigentes, o porquê de assegurar-se a acessibilidade 

instrumental nos laboratórios de química dos Institutos Federais. Para isso, traçou-se como 

objetivos específicos: investigar fundamentos teóricos e normativos da educação inclusiva 

brasileira, de modo a caracterizá-la em brevemente; pesquisar sobre a acessibilidade nas 

instituições de ensino, de modo a evidenciá-la como nuance da educação inclusiva; e analisar 
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as normas jurídicas vigentes, com a finalidade de entender como o porquê se deve assegurar a 

acessibilidade instrumental nos laboratórios de química dos Institutos Federais.   

 

METODOLOGIA 

A presente pesquisa pode ser classificada como de natureza exploratória, uma vez que 

é aquela que traz maior clareza acerca do problema, aproximando-o do pesquisador (Gil, 2002). 

Essa abordagem, segundo Bello (2004), ajuda a constatar fatos existentes, e Gil (2002) ainda 

afirma que esse tipo de pesquisa pode ajudar no aprimoramento de ideias. Dessa forma, 

escolheu-se essa natureza de pesquisa devido à necessidade de esclarecer como as normas 

institucionais do IFBA abordam a acessibilidade instrumental nos laboratórios de Química. 

A maior parte das pesquisas exploratórias se desenvolvem a partir da revisão 

bibliográfica, que se dedica a investigar publicações científicas já existentes, como livros e 

artigos científicos (Gil, 2002), e a descrição constitui parte da opção metodológica utilizada no 

presente estudo. Além disso, foi realizada a análise documental, que trata das contribuições de 

documentos que ainda não receberam um tratamento analítico ou que podem ser reelaborados 

de acordo com os objetivos da pesquisa (Gil, 2002), sendo, neste caso, a análise das normas 

técnicas e jurídicas relacionadas ao tema.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Uchôa e Chacon (2022) defendem que a educação inclusiva objetiva a inclusão de 

pessoas com necessidades educacionais específicas, superando quaisquer desafios patológicos 

e capacitistas de pessoas com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. Essa abordagem fundamenta-se na aplicação dos direitos humanos 

na perspectiva da educação. 

Esse tema vem ocupando cada vez mais espaço nos debates sociais e acadêmicos, o que 

contribuiu para a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) e para a sua inserção nas propostas de políticas públicas. Agregam, outrossim, à 

relevância do tema na contemporaneidade a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) e as muitas políticas federais de 

atendimento às pessoas com deficiência (Silva; Amaral, 2020). 
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Apesar do avanço normativo da educação inclusiva no Brasil, sua implementação ainda 

enfrenta desafios consideráveis, como obstáculos financeiros e estruturais, além de 

preconceitos e paradigmas mentais de exclusão social e educacional. Segundo Montoan (2001), 

as escolas e os docentes têm o dever de se adequar, renovar, atualizar e promover práticas de 

ensino inclusivas para todos os estudantes, visando proporcionar uma educação de qualidade e 

alcançar a plenitude das normas jurídicas nacionais e a garantia dos direitos educacionais de 

cada pessoa. 

A Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva da educação inclusiva, de 

forma explícita objetiva assegurar a realização da inclusão escolar de alunos e alunas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (MEC, 

2008). Dessa forma, garantir a acessibilidade no ambiente escolar valida as particularidades e 

as condições de aprendizagem de cada estudante, para que assim possa lhe ser garantido o 

direito de acesso à educação de qualidade e à permanência no ambiente escolar (Brasil, 1988; 

MEC, 2008). 

A Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990), nesse mesmo 

sentido, explicita a necessidade de ações e de deliberações que garantam a igualdade de acesso 

à educação a qualquer pessoa deficiente, reconhecendo as suas necessidades educacionais por 

meio do incentivo e do empenho para a promoção da igualdade de acesso à educação, 

independentemente do tipo de deficiência (Lima et al., 2022; UNESCO, 1990). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, estabelece 

a Educação Especial, definindo-a normativamente e delineando demandas a serem atendidas 

pelas instituições de ensino, a exemplo do dever de oferecer adequações pedagógicas para 

alunos com necessidades especiais (Brasil, 1996; Lima et al., 2022).  

O debate acerca da acessibilidade no Brasil é tema recente, se comparado com as 

discussões realizadas internacionalmente (Costa; Maior; Lima, 2005). Após a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, o assunto foi promovido pelas considerações sobre a dignidade 

humana, a igualdade e a integração social das pessoas com deficiência, assim como a 

necessidade de atendimento educacional especializado (Brasil, 1988). 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT define acessibilidade, na NBR 

9050, de maneira ampla, porém se destaca nessa pesquisa como a possibilidade e a condição de 

alcance, percepção e entendimento para utilização, com segurança e autonomia, inclusive em 

sistemas e tecnologias, por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida (ABNT, 

2015). 
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A acessibilidade é reconhecida por Sassaki (2009) em pelo menos seis classificações: 

instrumental, arquitetônica, atitudinal, metodológica, comunicacional e programática. De 

acordo com o autor, a adaptação de instrumentos de escrita, a disponibilização de livros em 

braile e de dispositivos que facilitem anotar informações, manejar computadores, acessórios e 

materiais necessários de forma confortável e adequada, são exemplos de como o ambiente de 

ensino pode ser acessível instrumentalmente.  

Entende-se, portanto, que a acessibilidade instrumental é de extrema importância para a 

inclusão de todos os estudantes, pois almeja eliminar barreiras em instrumentos, ferramentas e 

utensílios (Sassaki, 2009). Isso é especialmente relevante nos laboratórios destinados ao ensino 

de química, que utilizam vidrarias, equipamentos e dispositivos que precisam ser adaptados 

para atender às necessidades das pessoas com os mais diversos tipos de deficiência, autismo, 

transtornos e distúrbios de comportamento e aprendizagem. 

Os Institutos Federais são instituições de educação (superior, básica e profissional), 

especializadas na oferta de educação profissional e tecnológica, por meio da conjugação de 

conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas (Brasil, 2008; Barbosa 

et al., 2023). Nesses espaços, o uso de laboratórios é de extrema relevância, pois o ensino de 

química, por exemplo, poderá ser desenvolvido no ensino superior, a partir de graduações e 

pós-graduações, e no ensino médio, a partir de cursos técnicos integrados e cursos técnicos 

subsequentes (Brasil, 2008). 

Portanto, os Institutos Federais, devem implementar a educação inclusiva em todas essas 

modalidades de ensino, o que também envolve a promoção da acessibilidade instrumental em 

seus campi. As pessoas com Necessidades Educacionais Específicas (NEE) têm o direito de 

usufruir plenamente da educação realizada nos Institutos Federais. Legalmente, o art. 226, I, da 

CF/1988, e o art. 3º, I, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelecem que o 

ensino será ministrado tendo como um de seus princípios a igualdade de condições para o 

acesso e a permanência na escola. 

A Química, por sua natureza, baseada em testes, ensaios e atividades experimentais 

realizadas em laboratório, exige que o ensino, a pesquisa e a aprendizagem, nesta área, 

aconteçam nesse tipo de ambiente. Desse modo, nos laboratórios de química, a aprendizagem 

pode ser desenvolvida pela observação e pela contextualização dos conteúdos, contribuindo 

para que a aprendizagem seja mais significativa para os discentes, já que contribui para a 

ludicidade e para a motivação, além de para instigar o seu senso investigativo/científico, 
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fomentando o seu interesse pelo conhecimento (Giordan, 1999; Merçon, 2003; Zimmermann, 

2005; Silva, 2021). 

Assim, assegurar a acessibilidade instrumental nos laboratórios de química dos 

Institutos Federais, contribui para o acesso e para a permanência dos estudantes, colaborando 

para o avanço da implementação da educação inclusiva, o que é importante e necessário em 

todas as instituições e ambientes de ensino.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A acessibilidade instrumental destaca a importância de equipamentos, instrumentos e 

ferramentas que possam ser utilizados por todos, garantindo a sua segurança e plena utilização, 

tornando-se uma das formas pelas quais é possível promover uma educação mais inclusiva nos 

ambientes de ensino e de aprendizagem, especialmente nos laboratórios de química, conforme 

aponta a presente pesquisa. 

Ademais, a pesquisa realizada demonstrou, por meio das fontes examinadas, a 

legislação atualmente aplicável no Brasil e os documentos de ordem internacional que 

reconhecem a educação como um dos direitos das pessoas com necessidades educacionais 

específicas. Observou-se também que a acessibilidade no ambiente escolar (educação básica e 

superior) é considerada um fator crucial para o acesso e para a permanência de todas as pessoas 

em espaços educacionais. 

Por meio da análise de documentos internacionais, compreendeu-se a partir da 

Declaração Mundial de Educação para Todos e da Declaração de Salamanca a importância de 

atender às necessidades básicas de aprendizagem das pessoas com deficiência, garantindo-se a 

igualdade de acesso à educação para todos os portadores de deficiência. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 também destaca a educação como um direito 

universal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional reforça o princípio da igualdade 

de condições para todos os estudantes, deficientes ou não.  

O Decreto nº 5.296/2004 enfatiza a obrigação das instituições de ensino de 

proporcionarem acessibilidade em todos os seus espaços para pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida. A acessibilidade ainda é respaldada pela Lei nº 11.892/2008, que abrange 

o ensino superior, o ensino técnico integrado e o ensino técnico subsequente, sendo todos esses 

espaços com potencial para atividades relacionadas à química. 

Por fim, a Lei nº 13.146/2015 e a NBR 9050 estabelecem diretrizes para a acessibilidade 

em edificações, mobiliários, espaços e equipamentos urbanos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se, portanto, que a implementação da acessibilidade instrumental e da educação 

inclusiva nas Instituições de Ensino é obrigatória por lei, desempenhando um papel crucial no 

acesso e na permanência de pessoas com necessidades educacionais específicas nos ambientes 

educacionais. 

A acessibilidade instrumental é extremamente relevante nos laboratórios de química dos 

Institutos Federais, pois é essencial para garantir a adaptação dos instrumentos amplamente 

utilizados nesses ambientes, para a sua utilização de forma adequada e segura. A acessibilidade 

deve ser intrinsecamente aplicada às vidrarias, utensílios e equipamentos em todas as atividades 

laboratoriais. Sua ausência é prejudicial à formação dos estudantes e dos potenciais 

profissionais da química, comprometendo seu direito à educação, conforme estabelecido 

constitucionalmente.  

Por fim, é importante discutir como se assegurar a utilização desses conhecimentos e 

dessas informações na prática, da mesma forma que estudar como a comunidade científica pode 

contribuir para o avanço da concretização da acessibilidade instrumental no ensino de química, 

o que abrange as atividades educacionais desenvolvidas em laboratórios. Dessa forma, abre-se 

espaço para a discussão sobre a necessidade de pesquisas adicionais nesta área e para o diálogo 

com as análises mencionadas ao longo desta pesquisa, para que se contribua para promoção da 

conscientização e da implementação efetiva da acessibilidade instrumental nos laboratórios de 

química e em outros ambientes educacionais. 
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